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1.1. Apresentação do Produto 

A Certare Engenharia e Consultoria LTDA, localizada na Av. Eng. Santana 

Jr., 3000, Salas 1102 - 1108, Bairro Cocó, Fortaleza-Ceará, sob o CNPJ 

14.582.607/0001-31, apresenta, por meio deste, o Plano de Logística Urbana. 

Este documento é um produto da Etapa VI – Planos Setoriais e Projeto Piloto, 

conforme o contrato Nº 07 EMHUR/DIR/DPAF/DCFO/2024 celebrado com a 

Empresa de Desenvolvimento Urbano e Habitacional – EMHUR. O contrato 

refere-se à Elaboração do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável do 

Município de Boa Vista - RR, incluindo a realização de consultas públicas. 

Para a execução do contrato mencionado, a Certare Engenharia e 

Consultoria Ltda conta com uma equipe técnica composta por engenheiros, 

arquitetos, estagiários e profissionais da área administrativa, todos 

dedicados diretamente ao projeto do Plano de Mobilidade Urbana 

Sustentável de Boa Vista/RR. 

EQUIPE TÉCNICA 

Makey Nondas Maia  

Engenheiro Civil Sócio-Diretor e 

Conselheiro 

Diego Bastos França  

Engenheiro Civil Sócio-Diretor e 

Conselheiro 

Filipe Ribeiro Viana  

Engenheiro Civil Sócio-Diretor e 

Conselheiro  

Marcus Vinícius Teixeira de Oliveira  

Engenheiro Civil Sócio-Diretor e 

Conselheiro 

Lara Maria de Sousa Barroso 

Gerente de estudos 

Letícia da Silva Paulo Essabbá 

Planejamento do Transporte e 

Logística Urbana 

Ileana Ferraz Nunes  

Planejamento Urbano, Primeira 

Infância e Processos Participativos  

Emerson Nogueira dos Santos 

Análise de Dados Urbanos e 

Geoespacial 

Samuel Victor Mesquita do Rêgo 

Design da Informação  

Lucas Eugênio da Silva Araújo 

Análise de Dados Urbanos e 

Geoespacial  

Mariana Cordeiro Aragão  

Consultora jurídica 

Ilanna Castelo Branco Mesquita 

Coordenadora de contrato 

Raimundo Eduardo Silveira 

Fontenele  

Economista  

Maria Eduarda Pinto Cândido 

Planejamento Urbano, Mobilidade 

Urbana e Meio Ambiente  
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Teane da Silveira Cavalcante 

Planejamento urbano e Análise 

Geoespacial 

Thaís Matos Moreno  

Planejamento Urbano, Mobilidade 

Urbana e Meio Ambiente 

Mateus Felipe Marques de Oliveira 

Analista de Engenharia 

Lara Braide Rocha 

Especialista em Mobilidade, Tráfego e 

Segurança Viária 

Moésio Fiúza 

Analista de Dados 

Luan Gomes Batista 

Assistente de Engenharia 

 Débora Maria Gomes Braga Monte 

Planejamento Urbano, Mobilidade 

Urbana e Meio Ambiente 

Além dessa equipe, um grupo de gestores do município de Boa Vista atuará 

como colaborador durante todo o projeto, auxiliando nas etapas pertinentes 

e fornecendo apoio operacional para as atividades de campo. 
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Figura 2: Fluxograma de atividades. 

 

Fonte: Certare, 2025. 

1.2. Objetivo do produto 

Este produto objetiva, notadamente, elaborar soluções que mitiguem as 

atuais problemáticas – relativas à circulação de cargas do município – 

observadas na cidade de Boa Vista; evitando o possível agravamento destas 

em horizontes de curto, médio e longo prazo. 

 

1.3. Procedimentos Metodológicos 

O crescimento urbano e o aumento da demanda por bens e serviços tornam 

a logística urbana um elemento crítico para o funcionamento das cidades. O 
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transporte de carga, essencial para o abastecimento do comércio, da 

indústria e dos serviços, deve ser planejado para garantir que sua operação 

ocorra de forma eficiente, minimizando impactos negativos no tráfego, na 

segurança viária e na qualidade ambiental.  

Diante desse cenário, torna-se essencial adotar medidas que organizem e 

disciplinem a circulação de cargas no município, garantindo o equilíbrio entre 

as necessidades logísticas e a mobilidade urbana. Neste Plano, abordam-se 

os aspectos relacionadas à Logística Urbana, considerando especialmente o 

transporte de carga por veículos pesados dentro do município de Boa Vista. 

As propostas aqui apresentadas encontram-se alinhadas às diretrizes 

estabelecidas no Eixo 09 - Ordenar e regulamentar a circulação do 

transporte de carga, conforme apresentado no Relatório Final de 

Propostas – Produto 3.5 do Plano de Mobilidade Urbana Sustentável de 

Boa Vista, com detalhamento maior a respeito das questões operacionais e 

de implantação relacionadas a cada diretriz. 

Sendo assim, este Plano consta no Capítulo 03, dividindo-se em quatro 

subcapítulos. O primeiro (3.1) trata da circulação geral da carga, abordando 

rotas prioritárias, restrições e medidas para compatibilizar o transporte de 

mercadorias com a mobilidade urbana. O segundo subcapítulo (3.2) foca na 

operação de carga e descarga, detalhando regulamentações para a 

utilização de vagas específicas e estratégias para minimizar impactos no 

tráfego. O terceiro subcapítulo (3.3) trata da circulação de cargas perigosas 

e superdimensionadas, definindo diretrizes para o transporte seguro 

desses tipos de carga, considerando riscos e exigências especiais. Por fim, o 

quarto subcapítulo (3.4) trata da regulação da logística urbana, 

consolidando aspectos normativos e instrumentos de gestão para disciplinar 

a circulação e operação do transporte de carga em Boa Vista. 
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02. Ponto de Partida
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2.1. Princípios 

Com relação aos princípios que fundamentam o Plano de Mobilidade Urbana 

Sustentável de Boa Vista (PDMUS), estes se baseiam no que estabelece a 

Política Nacional de Mobilidade Urbana (PNMU) – Lei nº 12.587, de 2 de 

janeiro de 2012, a saber: 

a) Desenvolvimento sustentável das cidades, nas dimensões 

socioeconômicas e ambientais; 

b) Acessibilidade universal garantida aos idosos, às pessoas com 

mobilidade reduzida e pessoas com deficiência; 

c) Equidade no acesso dos cidadãos aos estabelecimentos de saúde, 

lazer, educação, serviços públicos e ao transporte público coletivo; 

d) Cidade justa socialmente; 

e) Equidade no uso do espaço público de circulação, vias e logradouros; 

f) Justa distribuição dos benefícios e ônus decorrentes do uso dos 

diferentes modos e serviços; 

g) Eficiência, eficácia e efetividade na prestação dos serviços de 

transporte público coletivo; 

h) Segurança nos deslocamentos das pessoas. 

2.2. Diretrizes 

Analogamente, as diretrizes adotadas no âmbito do PDMUS de Boa Vista, 

baseiam-se na Política Nacional de Mobilidade Urbana. Dessa forma, estas 

podem ser enunciadas como: 

• Integração com a política de desenvolvimento urbano e respectivas 

políticas setoriais de habitação, saneamento básico, planejamento e 

gestão do uso do solo no âmbito dos entes federativos; 

• Prioridade dos modos de transportes não motorizados sobre os 

motorizados e dos serviços de transporte público coletivo sobre o 

transporte individual motorizado; 

• Integração entre os modos e serviços de transporte urbano; 

• Mitigação dos custos ambientais, sociais e econômicos dos 

deslocamentos de pessoas e cargas na cidade; 
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• Mobilidade urbana inclusiva em relação às especificidades de gênero; 

• Incentivo ao desenvolvimento científico-tecnológico e ao uso de 

energias renováveis e menos poluentes; 

• Priorização de projetos de transporte público coletivo estruturadores 

do território e indutores do desenvolvimento urbano integrado; 

• Uso do solo articulado ao sistema de mobilidade urbana, com 

promoção da mescla de usos da cidade e da pluricentralidade; 

• Transferência à coletividade da valorização imobiliária inerente às 

melhorias em acessibilidade; 

• Tornar a cidade mais saudável, resiliente, acessível, inovadora, 

inclusiva e sustentável ambiental e socioeconomicamente; 

• Mobilidade ativa como uma estratégia de saúde pública e de 

mobilidade urbana; 

• Prioridade ao transporte público coletivo em detrimento do 

transporte motorizado individual; 

• Redução das necessidades de deslocamento. 

2.3. Objetivos Estratégicos 

De modo a atingir o objetivo geral apresentado na seção 1.2, elencaram-se 

objetivos estratégicos relativos ao Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 

de Boa Vista, são estes: 

I. Proporcionar melhorias às condições urbanas da população - no que 

se refere à acessibilidade e à mobilidade – reduzindo as desigualdades 

entre os diferentes setores da sociedade e promovendo a inclusão 

social; 

II. Diminuir a necessidade de realização de viagens longas; viabilizando 

deslocamentos mais eficientes pelo território de Boa Vista (com o 

incentivo à criação e fortalecimento de centralidades nos bairros); 

III. Promover uma Mobilidade Urbana Sustentável; 

IV. Otimizar a operação do sistema de transporte público urbano; 

V. Consolidar a gestão democrática e integrada como garantia do 

aprimoramento contínuo da Mobilidade Urbana em Boa Vista; 

VI. Promover o crescimento ordenado do município; 

VII. Regulamentar e readequar áreas de estacionamentos ao longo das 

vias; 
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VIII. Regulamentar e readequar a circulação de veículos de carga; 

IX. Estimular a gestão pública da mobilidade e dos transportes. 

Objetivos específicos: 

De modo a atingir o objetivo geral apresentado na seção 1.2, elencaram-se 

objetivos estratégicos relativos ao Plano de Mobilidade Urbana Sustentável 

de Boa Vista, são estes: 

I. Conectar a rede viária por meio do reordenamento dos fluxos; 

II. Promover a segurança viária por meio de estratégias integradas para 

redução de acidentes e melhoria da mobilidade urbana; 

III. Promover soluções de mobilidade urbana seguras e inclusivas para a 

primeira infância; 

IV. Tornar o transporte público mais integrado e atrativo para as pessoas 

no cotidiano; 

V. Potencializar o uso de modos de transporte ativos; 

VI. Incentivar o desenvolvimento econômico por meio do modo 

cicloviário; 

VII. Atenuar os efeitos de competição entre modos distintos de transporte; 

VIII. Promover a proteção das áreas verdes, integrando-as à malha viária; 

IX. Ordenar e regulamentar a circulação do transporte de carga; 

X. Ampliar as conexões da zona urbana com a rural; 

XI. Viabilizar a gestão eficiente de informações relativas à mobilidade 

urbana de Boa Vista; 

XII. Incentivar o desenvolvimento turístico do município. 

2.4. Síntese do Escopo: Plano de Logística Urbana 

O Plano de Logística Urbana do Plano de Mobilidade Sustentável de Boa Vista 

tem como objetivo principal orientar e implementar estratégias que 

promovam um equilíbrio entre a circulação de carga no município e a 

mobilidade geral urbana. Para isso, o Plano estabelece diretrizes para a 

organização dos fluxos de transporte de mercadorias, considerando 

aspectos como a definição de rotas prioritárias, restrições de circulação e 

horários específicos para veículos de carga. Além disso, aborda a operação 
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de carga e descarga, garantindo a eficiência do processo de utilização de 

vagas especiais sem comprometimento da fluidez do tráfego. Trata-se 

também a respeito da circulação de cargas especiais, incluindo cargas 

perigosas e superdimensionadas, definindo normas para minimização de 

riscos e impactos. Por fim, o Plano propõe instrumentos de gestão e 

regulamentação para disciplinar a logística urbana, assegurando um sistema 

de transporte de cargas mais seguro, eficiente e sustentável. 
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O transporte de carga, essencial para o abastecimento do comércio, da 

indústria e dos serviços, deve ser planejado para garantir que sua operação 

ocorra de forma eficiente, minimizando seus impactos negativos. Diante 

desse cenário, é essencial adotar medidas que organizem a circulação de 

cargas no município, garantindo o equilíbrio entre as necessidades logísticas 

e a mobilidade urbana.  

Sendo assim, neste Plano, abordam-se os aspectos relacionadas à Logística 

Urbana, considerando especialmente o transporte de carga por veículos 

pesados dentro do município de Boa Vista, com propostas alinhadas ao Eixo 

09 - Ordenar e regulamentar a circulação do transporte de carga, conforme 

apresentado no Relatório Final de Propostas – Produto 3.5 do Plano de 

Mobilidade Urbana Sustentável de Boa Vista, e divido em quatro frentes: 

circulação geral da carga; operação de carga e descarga; transporte de cargas 

perigosas e superdimensionadas; e regulação da logística urbana. 

3.1. Circulação Geral de Carga 

A movimentação de cargas impacta diretamente a mobilidade da cidade, 

exigindo planejamento para minimizar congestionamentos e melhorar a 

eficiência logística sem comprometer a fluidez viária e a segurança. A 

circulação de carga no município envolve a definição de rotas prioritárias 

para veículos pesados e definição de horários de restrição em vias de acordo 

com tipo de veículo, visando a compatibilização do fluxo de mercadorias com 

o tráfego urbano.  

3.1.1.  Rotas Prioritárias para veículos pesados de carga 

Rotas Prioritárias de Cargas são definidas como caminhos prioritários para o 

uso de veículos pesados e geralmente estão associadas aos Polos Geradores 

de Viagens de Carga, como as indústrias, centros de distribuição e grandes 

comércios do município. Em Boa Vista, a principal problemática identificada 

no tráfego de veículos de carga refere-se ao fluxo de passagem pelo 

município e nas viagens de relação de Boa Vista com municípios adjacentes 

ou mesmo de países como Venezuela e Guiana. 
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Mapa 1 
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incentivo da ocupação das faixas lindeiras por estabelecimentos destinados 

à prestação de serviços aos condutores e veículos. 

Além disso, levando em conta a Resolução Nº 6.054, de 31 de outubro de 

2024, que aprova o regulamento dos Pontos de Parada e Descanso (PPD) sob 

a competência da Agência Nacional de Transportes Terrestres (ANTT), 

considera-se Ponto de Parada e Descanso (PPD) o local situado às margens 

das rodovias ou em áreas sob circunscrição federal no trecho concedido, 

destinado ao repouso e descanso dos motoristas profissionais de transporte 

rodoviário de passageiros e de cargas, cuja permanência é gratuita. 

De acordo com a Lei 13.103/2015, conhecida como Lei do Motorista, 

enquadram-se como locais de repouso e descanso dos motoristas 

profissionais, dentre outros: 

• Estações rodoviárias; 

• Pontos de parada e de apoio; 

• Alojamentos, hotéis ou pousadas; 

• Refeitórios das empresas ou de terceiros; 

• Postos de combustíveis. 

Vale ressaltar que estabelecimentos destinados ao acolhimento de 

motoristas podem solicitar o reconhecimento oficial como PPD através dos 

passos detalhados no site oficial do Ministério de Transportes. Sendo assim, 

propõe-se que estabelecimentos localizados ao longo de rodovias sob a 

jurisdição da ANTT ou do DNIT sejam incentivados a realizar o processo de 

reconhecimento como um Ponto de Parada e Descanso, de modo a elevar a 

atratividade da rota prioritária proposta. 

Por fim, destaca-se a importância da implantação de vegetação nas faixas de 

domínio das vias associadas às rotas prioritárias para o transporte de 

mercadorias. A vegetação ou revegetação dessas áreas deve estar 

totalmente integrada à paisagem, contribuindo para a harmonia visual, o 

conforto ambiental e a segurança viária. 

Nesse contexto, os elementos construtivos, arquitetônicos e paisagísticos 

devem ser planejados de forma a desempenhar múltiplas funções, incluindo 
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fluxo de mercadorias siga as diretrizes estabelecidas neste plano, 

abrangendo aspectos como sinalização, requalificação urbana e incentivo à 

ocupação do solo por empreendimentos que possam ser qualificados como 

Pontos de Parada e Descanso (PPD). 

Adicionalmente, faz-se necessária a realização de estudos mais 

aprofundados sobre a viabilidade dessa rota alternativa, conectando a BR-

401 com a BR-174. Esses estudos deverão detalhar as potencialidades e 

limitações do traçado proposto, considerando fatores como roteamento, 

custos, benefícios e desafios envolvidos na sua implantação. Um aspecto 

fundamental a ser analisado é a viabilidade ambiental do projeto, avaliando 

impactos em áreas de preservação permanente, corpos d’água, vegetação 

nativa e fauna local. 

Estudo de Impacto Ambiental (EIA) e Relatório de Impacto Ambiental (RIMA) 

deverão ser conduzidos visando a minimização de desmatamentos, riscos de 

erosão e alterações significativas nos ecossistemas locais. Além disso, 

deverão ser propostas medidas mitigadoras e compensatórias para 

eventuais impactos ambientais, assegurando que a nova rota não apenas 

melhore a mobilidade de cargas, mas também esteja alinhada com princípios 

de sustentabilidade e preservação ambiental. O envolvimento de órgãos 

ambientais e setores produtivos é essencial para garantir que a nova rota 

atenda às necessidades logísticas sem comprometer a integridade ambiental 

da região. 

3.1.2. Restrição Viária para veículos pesados de carga 

De forma complementar ao contexto apresentado, estabelece-se aqui a 

restrição de veículos pesados em vias urbanas. Medidas semelhantes já são 

adotadas em diversas cidades no Brasil e no exterior, como São Paulo, Belo 

Horizonte, Fortaleza, Londres e Nova Iorque. Essas restrições podem ser 

espaciais, proibindo a circulação de veículos de carga em determinadas vias 

ou áreas da cidade, temporais, limitando os períodos em que esses veículos 

podem trafegar em certas regiões, ou ainda uma combinação de ambas, 

visando equilibrar a logística urbana com a mobilidade e a segurança viária. 
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Tabela 1: Vias arteriais propostas para restrição de circulação de veículos pesados de carga. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Certare, 2024. 

 

Vias Restritas  Período de restrição 

Av. Amazonas  Segunda a Sexta 

Av. Brg. Eduardo Gomes  06h – 09h 

Av. Cabo José Tabira de Alencar Macedo  11h – 14h  

Av. Cap. Ene Garcês  17h – 20h  

Av. Cap. Júlio Bezerra  Sábado 

Av. Carlos Pereira de Melo  06h – 12h  

Av. Centenário  Domingo 

Av. Cidade Jardim  Sem restrições 

Av. Gen. Ataíde Teive   

Av. Glaycon de Paiva   

Av. Major Williams   

Av. Mário Homem de Melo   

Av. Minas Gerais   

Av. Padre Anchieta   

Av. Parimé Brasil   

Av. Pátio Cauamé   

Av. Raimundo Rodrigues Coelho   

Av. Santos Dumont   

Av. São Sebastião   

Av. Terêncio Lima   

Av. Venezuela   

Av. Ville Roy   
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Mapa 2 
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De modo a englobar os picos de tráfego nas regiões delimitadas, a restrição 

temporal é proposta nas vias citadas, de segunda à sexta-feira entre 06h00 e 

09h00, 11h00 e 14h00, bem como entre 17h00 e 20h00, e aos sábados das 

06h00 às 12h00.  

Um possível problema que pode ocorrer a partir dessas restrições, é o não 

atendimento de algumas áreas que possuem estabelecimentos comerciais e 

precisam receber entregas. Devido a isso, os Veículos Urbanos de Carga 

(VUC) não se enquadram nessa restrição, devendo então ser previsto, 

quando necessário um fracionamento da carga e consolidação nesses 

veículos menores. Considera-se VUC, o veículo com as dimensões máximas 

de: 

• Largura máxima: 2,20m (dois metros e vinte centímetros); 

• Comprimento total máximo: 6,50m (seis metros e cinquenta 

centímetros); 

• Altura total (incluindo a carga): 4,40m (quatro metros e 

quarenta centímetros). 

Figura 3: Exemplo de VUC – Modelo Exemplo de VUC: Accelo 815 / 31 Plataforma 4x2 

 

Fonte: Mercedes-Benz (2015). 
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dos órgãos responsáveis. O uso de tecnologias como câmeras de 

monitoramento, sensores de passagem e fiscalização eletrônica pode 

contribuir para a identificação de infrações e a aplicação de penalidades, 

assegurando o cumprimento das restrições. 

Figura 4: Exemplo de sinalização atrelada à medida proposta. 

 
Fonte: CNT, 2018. 

As vias descritas para restrição de tráfego de veículos pesados de carga, 

conforme as especificações mencionadas, são recomendadas para 

implementação em um horizonte de curto prazo (5 anos). No entanto, além 

dessas vias, considera-se, em um horizonte de curto a longo prazo (5 a 20 

anos), a incorporação de mais vias nessa restrição, as quais compõem uma 

Zona de Baixa Emissão. A proposta da implementação de uma Zona de 

Baixa Emissão é descrita de forma mais detalhada no Plano Setorial de 

Estratégias de Redução de GEE (Produto 3.6.4).  

O principal objetivo da criação de uma zona de baixa emissão é promover 

uma forma mais sustentável de vivenciar a cidade, controlando as emissões 

nessas áreas. Uma vez que os veículos de carga são responsáveis por grande 

parte das emissões de gases poluentes e gases de efeito estufa nos centros 

urbanos, a restrição desses veículos em uma Zona de Baixa Emissão é 
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Mapa 3 
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Mapa 4 

 

 

 

 

 

 


